
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 607.111 - SP (2020/0210895-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VICTOR MATHEUS DE ALMEIDA JACINTO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 DANILO VICENTE DE ARAÚJO SILVA  - SP420892 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DO 
REDUTOR DE PENA PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. FRAÇÃO PROPORCIONAL. PRECEDENTES. 
REGIME INICIAL FECHADO. PENA SUPERIOR A 4 E 
INFERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
AUSÊNCIA DO REQUISITO OBJETIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. Na hipótese, figura proporcional a redução da pena, na fração de 
1/6, pela incidência do previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, tendo em vista a considerável quantidade de droga 
apreendida. Precedentes.

2. No que toca ao regime prisional, a gravidade concreta da conduta, 
evidenciada pela expressiva variedade e natureza das drogas 
apreendidas, o que foi enfatizado pelo acórdão impugnado, é 
fundamento idôneo para recrudescer o regime prisional. Com efeito, a 
jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que a 
existência de circunstância judicial desfavorável ou outra situação que 
demonstre a gravidade concreta do delito perpetrado, como in casu, é 
fundamento apto a recrudescer o regime prisional, em detrimento 
apenas do quantum de pena imposta.

3. Uma vez inalterado o quantum de pena privativa de liberdade, 
inviável a sua substituição por restritiva de direitos, por ausência de 
cumprimento do requisito objetivo, previsto no art. 44 do Código 
Penal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 27 de outubro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 607.111 - SP (2020/0210895-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VICTOR MATHEUS DE ALMEIDA JACINTO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   DANILO VICENTE DE ARAÚJO SILVA  - SP420892 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 90/93) interposto por VICTOR 

MATHEUS DE ALMEIDA JACINTO contra a decisão de minha lavra (e-STJ fls. 73/84), 

pela qual não conheci do habeas corpus, mas concedi a ordem, de ofício, para aplicar ao 

paciente a pena de 4 anos e 2 meses de reclusão, mantidos os demais termos da condenação.

Consta dos autos que o paciente e o corréu foram condenados pelo juízo 

singular às penas de 6 anos, 7 meses e 11 dias de reclusão, em regime prisional inicial fechado, 

660 dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06 (e-STJ, 

fls. 20/37).

A defesa apelou e o Tribunal a quo proveu parcialmente o recurso para 

reduzir as penas aplicadas ao paciente e ao corréu para 5 anos de reclusão e 500 dias-multa 

(e-STJ, fls. 38/54), por acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CRIMINAL Tráfico de entorpecentes Recurso da defesa 
Preliminar de irregularidade no auto de prisão em flagrante 
Inocorrência - Absolvição - Materialidade e autoria demonstradas 
Acusados surpreendidos trazendo consigo drogas variadas, nocivas 
e de nefastas consequências Depoimentos firmes e coerentes dos 
policiais militares responsáveis pela diligência Validade - Penas 
alteradas Reduzido acréscimo das penas de partida A consequência 
social do crime de tráfico e o intenso grau de culpabilidade são 
inerentes ao próprio tipo penal - Regime mantido em razão da 
gravidade da conduta inviável a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos por idênticos motivos - Apelos 
parcialmente providos.
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No presente mandamus (e-STJ, fls. 3/10), a impetrante sustenta que o 

paciente sofre constrangimento ilegal em razão do afastamento do redutor de pena previsto no 

art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, ao argumento que a quantidade de drogas apreendidas 

foi utilizada tanto para exasperar a pena quanto para afastar o aludido redutor, o que configura 

o vedado bis in idem. Aduz, ainda, que estão preenchidos todos os requisitos para a 

incidência do benefício, uma vez que o paciente é primário, apresenta bons antecedentes e não 

há comprovação de que se dedique a atividade criminosa.

Aponta, ademais, que o paciente faz jus a regime prisional inicial mais 

brando, tendo em vista a sua primariedade, o quantum de pena aplicada (inferior a 8 anos de 

reclusão) e o disposto nos enunciados n. 440 da Súmula desta Corte e n. 718 e n. 719 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal. Assevera que, uma vez reduzida a pena pela aplicação 

do aludido redutor, será possível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 

direitos, nos termos do art. 44 do Código Penal.

Diante disso, requer, liminarmente e no mérito, concessão da ordem para 

que seja aplicado o redutor de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 na fração 

máxima, com a fixação de regime prisional inicial mais brando e a substituição pena privativa 

de liberdade por restritiva de direitos.

Neste agravo regimental, reitera os argumentos apresentados na exordial e 

requer a reconsideração da decisão monocrática, ou a remessa dos autos para julgamento 

pelo Colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 607.111 - SP (2020/0210895-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Não obstante as razões deduzidas neste agravo regimental, não vejo como 

dar provimento ao recurso.

Busca a impetrante a concessão da ordem para que seja aplicado o redutor 

de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 na fração máxima, com a fixação de 

regime prisional inicial mais brando e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 

de direitos.

Para a aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais 

sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar 

organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois 

terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

Ante a ausência de indicação pelo legislador das balizas para o quantum da 

redução aludida, a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim como as demais 

circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na definição de tal índice. 

Na decisão agravada, apliquei a redutora na fração de 1/6, em razão da 

elevada quantidade e variedade das drogas apreendidas, bem como em razão da sua 

especial natureza deletéria, uma vez que se trata de apreensão de 53 invólucros 

plásticos com maconha, com peso aproximado de 107,5g; 25 pinos de cocaína, pesando 

aproximadamente 23,9g; e 392 pedras de crack, com peso aproximado de 104,8g, a 

qual  enseja uma maior resposta estatal no momento da dosimetria da pena.

Nessa linha:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
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AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE INDIQUEM A DEDICAÇÃO DO 
AGENTE EM ATIVIDADES CRIMINOSAS. QUANTIDADE, 
NATUREZA E VARIEDADE DOS ENTORPECENTES SOPESADAS. 
MINORANTE APLICADA EM MENOR EXTENSÃO. REGIME 
PRISIONAL. MODO FECHADO. MANIFESTA ILEGALIDADE 
VERIFICADA EM PARTE. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, 
observa-se flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

2. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador 
está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, 
sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na 
escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou 
arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos 
critérios adotados na dosimetria da pena.

3. Os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações 
criminosas (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006).

4. Hipótese em que à míngua de elementos probatórios que denotem 
que o paciente se dedique ao tráfico ou que integre organização 
criminosa, e considerando a sua primariedade e seus bons 
antecedentes, a quantidade das drogas apreendidas, in casu, não é 
suficiente para, por si só, impedir a concessão de benefício, 
cabendo, assim, a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 na fração 1/6, de acordo com o art. 42 da referida lei.

5. O regime inicial fechado é o adequado para a reprovação do 
delito, tendo em vista a quantidade, a variedade e a natureza das 
drogas apreendidas, nos exatos termos dos arts. 42 da Lei de 
Drogas c/c o art. 33 do Código Penal.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
aplicar o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 na fração 
de 1/6, redimensionando a sanção final para 4 anos e 2 meses de 
reclusão e pagamento de 416 dias-multa, mantido o regime fechado 
(HC 490.432/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 27/05/2019).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
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HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGA. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA USO. VIA ELEITA INADEQUADA. REDUTOR. FRAÇÃO 
MÍNIMA. REGIME PRISIONAL INTERMEDIÁRIO. QUANTIDADE 
DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. DETRAÇÃO E PRISÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo, em fundamentação idônea e de conformidade 
com a jurisprudência desta Corte, entendeu que a paciente 
praticava o delito de tráfico de drogas, tendo em vista, sobretudo, a 
quantidade de droga apreendida e as circunstâncias dos fatos. 
Assim, para afastá-la, seria necessário o revolvimento do conjunto 
fático probatório, inadmissível na via eleita.

2. A instância ordinária não destacou fundamentação idônea para 
afastar o redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06.

Fixada a reprimenda no patamar de 5 anos de reclusão e 500 
dias-multa, de rigor a incidência do benefício, ainda que na sua 
fração mínima (1/6), reduzindo a condenação para 4 anos e 2 
meses de reclusão, mais 416 dia-multa.

3. O Supremo Tribunal Federal - STF, no julgamento do HC n.

111.840/ES, declarou inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da 
Lei n. 8.072/90, com a redação que lhe foi dada pela Lei n. 
11.464/07, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime 
inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e 
equiparados. Assim, o regime prisional deverá ser fixado em 
obediência ao que dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º e art. 59, ambos do 
Código Penal - CP.

In casu, reconhecidas as circunstâncias judiciais favoráveis e a 
primariedade da ré, a quem foi imposta reprimenda definitiva não 
superior a 8 anos de reclusão, o regime semiaberto mostra-se mais 
adequado à maior gravidade do delito, evidenciada pela natureza 
da droga apreendida - cocaína.

4. A prisão domiciliar e a detração da pena não foi examinada na 
instância ordinária, circunstância que impede o pronunciamento 
desta Corte a respeito, sob pena de indevida supressão de 
instância.

5. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EDcl no HC 
343.759/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 01/02/2019).

Em decorrência, reduzi a pena de 5 anos de reclusão e 500 dias-multa em 

1/6, pela aplicação do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, alcançando a pena definitiva o 

montante de 4 anos e 2 meses de reclusão e 416 dias-multa. 
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Quanto ao regime inicial, como é cediço, em se tratando de tráfico de 

entorpecentes, desde o julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, do HC n. 111.840/ES, 

inexiste a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos 

e equiparados, determinando, também nesses casos, a observância do disposto no art. 33, §§ 

2º e 3º, c/c o art. 59, do Código Penal.

De outro lado, por certo, a gravidade concreta do delito, evidenciada 

pela variedade e especial natureza deletéria da droga apreendida,  é fundamento idôneo 

para recrudescer o regime prisional.

A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que a 

existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis ou ainda outras situações que demonstrem 

a gravidade concreta do delito perpetrado, como in casu, são fundamentos aptos a 

recrudescer o regime prisional, em detrimento apenas do quantum de pena imposta.

A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. APREENSÃO DE DROGA DE ALTA NOCIVIDADE. 
PACIENTE QUE OSTENTA OUTROS PROCESSOS PELA PRÁTICA 
DE IDÊNTICO DELITO. REEXAME DE PROVAS. REGIME 
PRISIONAL MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA. APLICAÇÃO DO ART. 33, § 2º, "B", E § 
3º, DO CÓDIGO PENAL C/C O ART. 42 DA LEI N. 11.343/06. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

5. Sedimentou-se, nesta Corte Superior, o entendimento segundo o 
qual, nos delitos previstos na Lei de Drogas, a fixação do regime 
prisional deve observar a regra imposta no art. 33, § 2º do Código 
Penal em conjunto com o art. 42, da Lei n. 11.343/2006, que 
determina a consideração, preponderantemente, da natureza e 
quantidade da droga.

No caso dos autos, embora a pena-base tenha sido fixada no 
mínimo legal, reconhecida primariedade técnica do paciente e o 
quantum de pena (5 anos) permita, em tese, a fixação de regime 
mais brando, a quantidade e natureza das drogas apreendidas - 9 
porções de maconha, 15 porções de cocaína e 28 pedras de crack 
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-, justificam o regime prisional mais gravoso, no caso o fechado, 
nos termos do art. 33, § 2º, b, do Código Penal, c/c o art. 42 da Lei 
n. 11.343/06.

Habeas corpus não conhecido (HC n. 403.508/SP, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 22/8/2017, DJe 
4/9/2017).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. RÉU QUE SE DEDICA À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. 
REEXAME DE FATOS. QUANTIDADE DE DROGA. MODO 
FECHADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO. FALTA DE 
PREENCHIMENTO DE REQUISITO OBJETIVO. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, 
de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente 
primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.

2. No caso, a Corte de origem, em sede de revisão criminal, manteve 
afastada a incidência do redutor por entender que as 
circunstâncias fáticas do delito, sobretudo a quantidade da droga 
apreendida - 1 tijolo de maconha (656,20g) e 2 tijolos da mesma 
substância (2.100, 5g) -, denotam a habitualidade delitiva do 
paciente e do corréu no comércio espúrio de entorpecentes. Dessa 
forma, assentado pelas instâncias ordinárias, soberana na análise 
dos fatos, que o paciente faz do comércio ilícito de entorpecentes 
uma atividade habitual, a modificação desse entendimento - a fim de 
fazer incidir a minorante da Lei de Drogas - enseja o reexame do 
conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de 
habeas corpus.

3. O regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento da 
pena superior a 4 anos de reclusão, diante da quantidade de 
drogas apreendidas, a teor do art. 33, § § 2º e 3º, "a", do Código 
Penal c/c o art. 42 da Lei de Drogas.

4. É inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direito, pela falta do preenchimento do requisito 
objetivo (art. 44, I, do Código Penal).

5. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 525.708/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
05/11/2019, DJe 12/11/2019).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
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DROGAS. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA 
NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
PLEITO DE ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. REGIME 
FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, 
dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à 
matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a 
Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da 
dosimetria da pena, quando não for necessária uma análise 
aprofundada do conjunto probatório e houver flagrante 
ilegalidade.

III - Na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o 
percentual de redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/06, a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim 
como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser 
utilizadas na definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento 
da incidência da minorante, quando evidenciarem a dedicação do 
agente ao tráfico de entorpecentes.

IV - Na espécie, houve fundamentação concreta e idônea para o 
afastamento do tráfico privilegiado, lastreada na natureza e 
quantidade de drogas aprendidas (dezoito gramas de crack), 
elementos aptos a justificar o afastamento da redutora do art. 33, 
parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/06, pois demostram que o paciente 
se dedicava às atividades criminosas. Qualquer incursão que 
escape a moldura fática ora apresentada, demandaria inegável 
revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos 
lindes deste átrio processual, ação constitucional de rito célere e de 
cognição sumária.

V - No que tange ao regime inicial de cumprimento de pena, cumpre 
registrar que o Plenário do col. Supremo Tribunal Federal declarou 
inconstitucional o art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/90 - com redação 
dada pela Lei n. 11.464/07, não sendo mais possível, portanto, a 
fixação de regime prisional inicialmente fechado com base no 
mencionado dispositivo. Para tanto, devem ser observados os 
preceitos constantes dos arts. 33 e 59, ambos do Código Penal. 

VI - In casu, o regime adequado à hipótese é o inicial fechado, uma 
vez que houve fundamentação idônea a lastrear a aplicação do 
regime mais gravoso, em razão da quantidade e natureza das 
drogas apreendidas, em consonância com o entendimento desta 
Corte, ex vi do art. 33, parágrafo 2º, b, e parágrafo 3º, do Código 
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Penal, e art. 42 da Lei n. 11.343/06.

Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 521.875/SP, Rel. 
Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 
08/10/2019, DJe 14/10/2019).

Mantido o patamar de pena superior a 4 anos de reclusão, inviável a 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, por ausência de 

preenchimento do requisito objetivo, previsto no art. 44 do Código Penal.

Tendo em vista a fundamentação acima expendida, depreende-se que a 

pretensão formulada pela impetrante encontra óbice na jurisprudência consolidada do Superior 

Tribunal de Justiça, sendo manifestamente improcedente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0210895-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 607.111 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1501057132019  15010571320198260616  20200000627533

EM MESA JULGADO: 27/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 DANILO VICENTE DE ARAÚJO SILVA  - SP420892 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VICTOR MATHEUS DE ALMEIDA JACINTO (PRESO)
CORRÉU    : MARCO ANTÔNIO DE BRITO AMANTINO  
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICTOR MATHEUS DE ALMEIDA JACINTO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 DANILO VICENTE DE ARAÚJO SILVA  - SP420892 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e João Otávio de 

Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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